
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 746.798 - SP (2022/0169056-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCELO MESSIAS DOS SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : MILTON MESSIAS DOS SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : LUAN DE SOUZA GARCIA (PRESO)
ADVOGADO : HERICK EDUARDO DOS SANTOS  - SP435305 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. AUMENTO 
PROPORCIONAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às 
Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da 
constitucionalidade na dosimetria.
2. No caso, observa-se que o Tribunal de origem, atento as diretrizes do art. 42 da 
Lei de Drogas, considerou a grande quantidade de droga apreendida (133,720kg 
de maconha) para elevar a pena-base em 5 anos de reclusão. Assim, apresentado 
elemento idôneo para a majoração da reprimenda, o qual foi elencado inclusive 
como circunstância preponderante, e levando-se em conta as penas máxima e 
mínima abstratamente cominadas ao delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos), a 
elevação da pena no dobro do mínimo legal não se mostra desarrazoada, a 
autorizar a intervenção excepcional desta Corte.
3. Recurso não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de agosto de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO MESSIAS DOS 
SANTOS, MILTON MESSIAS DOS SANTOS e LUAN DE SOUZA GARCIA de decisão 
na qual não conheci do habeas corpus. Contudo, concedi a ordem, de ofício, para reconhecer a 
atenuante da confissão espontânea e o redutor do tráfico privilegiado, reduzindo as penas dos 
pacientes para 8 anos, 1 mês e 6 dias de reclusão e 787 dias-multa, no regime inicial fechado 
(e-STJ, fls. 103-114).

A defesa reitera que o aumento da pena-base no dobro do mínimo legal com base 
em apenas uma vetorial negativa é desarrazoado. Afirma que "as diretrizes legais de fixação da 
pena-base silencia quanto aos patamares de exasperação para cada vetorial negativamente 
valorada, tendo, no entanto, a construção jurisprudencial deste colendo Superior Tribunal de 
Justiça pacificado entendimento no sentido de que deva adscrever-se à fração de 1/6" (e-STJ, fl. 
120).

Requer "i) seja reduzida a pena dos pacientes em novo patamar, ou, determinando 
ao Juízo de primeiro grau refaça a dosimetria da pena considerando o patamar mínimo de 1/6 
para a circunstância subsistente, haja vista que o aumento do dobro é deveras exacerbado e 
desproporcional. ii) seja fixado o regime prisional adequado, de acordo com a pena estabelecida 
aos Pacientes e valendo-se de fundamentação adequada." (e-STJ, fl. 124)

É o relatório.
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constitucionalidade na dosimetria.
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Lei de Drogas, considerou a grande quantidade de droga apreendida (133,720kg 
de maconha) para elevar a pena-base em 5 anos de reclusão. Assim, apresentado 
elemento idôneo para a majoração da reprimenda, o qual foi elencado inclusive 
como circunstância preponderante, e levando-se em conta as penas máxima e 
mínima abstratamente cominadas ao delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos), a 
elevação da pena no dobro do mínimo legal não se mostra desarrazoada, a 
autorizar a intervenção excepcional desta Corte.
3. Recurso não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 

O agravante não trouxe argumentos para infirmar a decisão impugnada razão pela 
qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:

"Inicialmente, convém destacar que a individualização da pena é uma 
atividade em que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente 
cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios 
adotados na dosimetria da pena.
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Na hipótese, observa-se que a pena-base foi majorada em 5 anos de 
reclusão, tendo como fundamento a gigantesca quantidade da droga 
apreendida (133,720kg de maconha), consoante autoriza o art. 42 da Lei de 
Drogas. Logo, sendo expressiva quantia de entorpecentes, não se mostra 
desarrazoada a elevação operada pelas instâncias ordinárias, sobretudo 
quando consideradas as penas mínima e máxima abstratamente cominadas 
ao delito de tráfico de drogas, de 5 a 15 anos de reclusão.
Confiram-se alguns julgados que respaldam esse entendimento:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE 
DROGA. AUMENTO PROPORCIONAL. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao 
julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos 
do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é 
possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na 
dosimetria.
2. No caso, observa-se que o Tribunal de origem, atento as diretrizes 
do art. 42 da Lei de Drogas, considerou a gigantesca quantidade de 
droga apreendida (quase 300 kg de maconha) para elevar a 
pena-base em 5 anos de reclusão. Assim, apresentado elemento 
idôneo para a majoração da reprimenda, o qual foi elencado inclusive 
como circunstância preponderante, e levando-se em conta as penas 
máxima e mínima abstratamente cominadas ao delito de tráfico de 
drogas (5 a 15 anos), a elevação da pena no dobro do mínimo legal 
não se mostra desarrazoada, a autorizar a intervenção excepcional 
desta Corte.
3. Recurso não provido." (AgRg no HC 664.488/SP, de minha 
relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 22/06/2021, DJe 
28/06/2021);

"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. CONDENAÇÃO. 
AFASTAMENTO. PARTICIPAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO NO DOBRO. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 200 KG DE COCAÍNA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO 
INCIDÊNCIA. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu 
que, do caderno instrutório, emergem elementos suficientemente 
idôneos de prova para a condenação do acusado pelo crime de 
tráfico. Dessa forma, rever tais fundamentos para concluir pela 
absolvição do envolvido, pela ausência de prova concreta, ou, 
subsidiariamente, pela condenação como partícipe, como requer a 
parte recorrente, importa revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
2. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável 
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atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo 
o qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta 
social do agente.
3. No presente caso, em atenção às diretrizes do art. 59 do CP e do 
art. 42 da Lei de Drogas, houve a consideração da elevadíssima 
quantidade e natureza especialmente deletéria do entorpecente 
apreendido (200kg de cocaína) para fixar a pena-base, pelo delito de 
tráfico, 5 anos acima do mínimo legalmente previsto, não havendo 
qualquer ilegalidade no referido fundamento.
[...] 6. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 
1920043/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/04/2021, DJe 19/04/2021) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
MAJORADA NO DOBRO. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA (555,489KG DE COCAÍNA). MINORANTE 
CONCEDIDA NA FRAÇÃO DE 1/6 (UM SEXTO). 
PECULIARIDADES DO CASO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Consoante dispõe o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, "o juiz, na 
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto 
no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância 
ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente".
2. Na hipótese, a apreensão de 552,480kg (quinhentos e cinquenta e 
dois quilos e quatrocentos e oitenta gramas) de cocaína justificou a 
exasperação da reprimenda básica no dobro do mínimo. Precedentes.
3. De acordo com o aludido art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois 
terços) da pena, desde que seja, cumulativamente, primário e 
portador de bons antecedentes, não se dedique às atividades 
criminosas nem integre organização criminosa.
4. Na espécie, a minorante foi concedida na fração de 1/6 (um 
sexto), tendo em vista o auxílio prestado pelo acusado ao tráfico 
internacional de drogas e a consciência de que estava a serviço de 
um grupo que se dedicava a atividades criminosas, o que justificou a 
aplicação do redutor em seu grau mínimo, ante as peculiaridades do 
caso concreto.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 609.738/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 07/12/2020, DJe 15/12/2020).

Com efeito, vale anotar que "A legislação penal não estabeleceu nenhum critério 
matemático (fração) para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria. Nessa linha, a 
jurisprudência desta Corte tem admitido desde a aplicação de frações de aumento para cada 
vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no preceito secundário 
do tipo penal incriminador (HC n. 463.936/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
14/9/2018); ou 1/6 (HC n. 475.360/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 3/12/2018); 
como também a fixação da pena-base sem a adoção de nenhum critério matemático. [...] Não há 

Documento: 2207291 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2022 Página  6 de 5



 
 

 

falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas, 
sim, em um controle de legalidade do critério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar 
se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e concreta 
(discricionariedade vinculada)" (AgRg no HC n. 603.620/MS, relator Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 6/10/2020, DJe 9/10/2020; AgRg no HC 
558.538/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 06/04/2021, DJe 13/04/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0169056-0 HC 746.798 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15005950820208260556

EM MESA JULGADO: 23/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HERICK EDUARDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : HERICK EDUARDO DOS SANTOS  - SP435305 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCELO MESSIAS DOS SANTOS (PRESO)
PACIENTE  : MILTON MESSIAS DOS SANTOS (PRESO)
PACIENTE  : LUAN DE SOUZA GARCIA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO MESSIAS DOS SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : MILTON MESSIAS DOS SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : LUAN DE SOUZA GARCIA (PRESO)
ADVOGADO : HERICK EDUARDO DOS SANTOS  - SP435305 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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